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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO 

LITERÁRIOS). 

Sabemos que a “matéria-prima” da literatura são as pa-
lavras. No entanto, é necessário fazer uma distinção entre 
a linguagem literária e a linguagem não literária, isto é, 
aquela que não caracteriza a literatura.

Embora um médico faça suas prescrições em deter-
minado idioma, as palavras utilizadas por ele não podem 
ser consideradas literárias porque se tratam de um voca-
bulário especializado e de um contexto de uso específi-
co. Agora, quando analisamos a literatura, vemos que o 
escritor dispensa um cuidado diferente com a linguagem 
escrita, e que os leitores dispensam uma atenção diferen-
ciada ao que foi produzido.

Outra diferença importante é com relação ao trata-
mento do conteúdo: ao passo que, nos textos não literá-
rios (jornalísticos, científicos, históricos, etc.) as palavras 
servem para veicular uma série de informações, o texto 
literário funciona de maneira a chamar a atenção para a 
própria língua (FARACO & MOURA, 1999) no sentido de 
explorar vários aspectos como a sonoridade, a estrutura 
sintática e o sentido das palavras.

Veja abaixo alguns exemplos de expressões na lin-
guagem não literária ou “corriqueira” e um exemplo de 
uso da mesma expressão, porém, de acordo com alguns 
escritores, na linguagem literária:

Linguagem não literária:  
1- Anoitece.       
2- Teus cabelos loiros brilham. 
3- Uma nuvem cobriu parte do céu.  ...   

 Linguagem literária:
 1- A mão da noite embrulha os horizontes. (Alvaren-

ga Peixoto)
2- Os clarins de ouro dos teus cabelos cantam na luz! 

(Mário Quintana)
3- um sujo de nuvem emporcalhou o luar em sua 

nascença. (José Cândido de Carvalho)
 
Como distinguir, na prática, a linguagem literária da 

não literária?
- A linguagem literária é conotativa, utiliza figuras 

(palavras de sentido figurado), em que as palavras adqui-
rem sentidos mais amplos do que geralmente possuem.

- Na linguagem literária há uma preocupação com a 
escolha e a disposição das palavras, que acabam dando 
vida e beleza a um texto.

- Na linguagem literária é muito importante a manei-
ra original de apresentar o tema escolhido.

- A linguagem não literária é objetiva, denotativa, 
preocupa-se em transmitir o conteúdo, utiliza a palavra em 
seu sentido próprio, utilitário, sem preocupação artística. 
Geralmente, recorre à ordem direta (sujeito, verbo, com-
plementos).

Leia com atenção os textos a seguir e compare as lin-
guagens utilizadas neles.

Texto A
Amor (ô). [Do lat. amore.] S. m. 1. Sentimento que pre-

dispõe alguém a desejar o bem de outrem, ou de alguma 
coisa: amor ao próximo; amor ao patrimônio artístico de 
sua terra. 2. Sentimento de dedicação absoluta de um ser 
a outro ser ou a uma coisa; devoção, culto; adoração: amor 
à Pátria; amor a uma causa. 3. Inclinação ditada por laços 
de família: amor filial; amor conjugal. 4. Inclinação forte por 
pessoa de outro sexo, geralmente de caráter sexual, mas 
que apresenta grande variedade e comportamentos e rea-
ções.

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Dicionário 
da Língua Portuguesa, Nova Fronteira.

Texto B
Amor é fogo que arde sem se ver;
É ferida que dói e não se sente;
É um contentamento descontente;
é dor que desatina sem doer.
            Luís de Camões. Lírica, Cultrix.

Você deve ter notado que os textos tratam do mesmo 
assunto, porém os autores utilizam linguagens diferentes.

No texto A, o autor preocupou-se em definir “amor”, 
usando uma linguagem objetiva, científica, sem preocupa-
ção artística.

No texto B, o autor trata do mesmo assunto, mas com 
preocupação literária, artística. De fato, o poeta entra no 
campo subjetivo, com sua maneira própria de se expres-
sar, utiliza comparações (compara amor com fogo, ferida, 
contentamento e dor) e serve-se ainda de contrastes que 
acabam dando graça e força expressiva ao poema (con-
tentamento descontente, dor sem doer, ferida que não se 
sente, fogo que não se vê).

Questões

1-) Leia o trecho do poema abaixo. 

O Poeta da Roça 
Sou fio das mata, cantô da mão grosa 
Trabaio na roça, de inverno e de estio 
A minha chupana é tapada de barro 
Só fumo cigarro de paia de mio. 
                             Patativa do Assaré 
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A respeito dele, é possível afirmar que 

(A) não pode ser considerado literário, visto que a lin-
guagem aí utilizada não está adequada à norma culta for-
mal. 

(B) não pode ser considerado literário, pois nele não 
se percebe a preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

(C) não é um texto consagrado pela crítica literária. 
(D) trata-se de um texto literário, porque, no processo 

criativo da Literatura, o trabalho com a linguagem pode 
aparecer de várias formas: cômica, lúdica, erótica, popular 
etc 

(E) a pobreza vocabular – palavras erradas – não permi-
te que o consideremos um texto literário. 

 
Leia os fragmentos abaixo para responder às questões 

que seguem:

TEXTO I
O açúcar
O branco açúcar que adoçará meu café
nesta manhã de Ipanema
não foi produzido por mim
nem surgiu dentro do açucareiro por milagre.
Vejo-o puro
e afável ao paladar
como beijo de moça, água
na pele, flor
que se dissolve na boca. Mas este açúcar
não foi feito por mim.
Este açúcar veio
da mercearia da esquina e tampouco o fez o Oliveira, 

dono da mercearia.
Este açúcar veio
de uma usina de açúcar em Pernambuco
ou no Estado do Rio
e tampouco o fez o dono da usina.
Este açúcar era cana
e veio dos canaviais extensos
que não nascem por acaso
no regaço do vale.
Em lugares distantes, onde não há hospital
nem escola,
homens que não sabem ler e morrem de fome
aos 27 anos
plantaram e colheram a cana
que viraria açúcar.
Em usinas escuras,
homens de vida amarga
e dura
produziram este açúcar
branco e puro
com que adoço meu café esta manhã em Ipanema.

Fonte: “O açúcar” (Ferreira Gullar. Toda poesia. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1980, pp.227-228)

TEXTO II

A cana-de-açúcar

Originária da Ásia, a cana-de-açúcar foi introduzida no 
Brasil pelos colonizadores portugueses no século XVI. A re-
gião que durante séculos foi a grande produtora de cana-de
-açúcar no Brasil é a Zona da Mata nordestina, onde os férteis 
solos de massapé, além da menor distância em relação ao 
mercado europeu, propiciaram condições favoráveis a esse 
cultivo. Atualmente, o maior produtor nacional de cana-de
-açúcar é São Paulo, seguido de Pernambuco, Alagoas, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais. Além de produzir o açúcar, que em 
parte é exportado e em parte abastece o mercado interno, a 
cana serve também para a produção de álcool, importante 
nos dias atuais como fonte de energia e  de bebidas. A imen-
sa expansão dos canaviais no Brasil, especialmente em São 
Paulo, está ligada ao uso do álcool como combustível.

2-) Para que um texto seja literário:
a) basta somente a correção gramatical; isto é, a expres-

são verbal segundo as leis lógicas ou naturais.
b) deve prescindir daquilo que não tenha correspondên-

cia na realidade palpável e externa.
c) deve fugir do inexato, daquilo que confunda a capaci-

dade de compreensão do leitor.
d) deve assemelhar-se a uma ação de desnudamento. O 

escritor revela, ao escrever, o mundo, e, em especial, revela o 
Homem aos outros homens.

e) deve revelar diretamente as coisas do mundo: senti-
mentos, ideias, ações.

3-) Ainda com relação ao textos I e II, assinale a opção 
incorreta

a) No texto I, em lugar de apenas informar sobre o real, 
ou de produzi-lo, a expressão literária é utilizada principal-
mente como um meio de refletir e recriar a realidade.

b) No texto II, de expressão não literária, o autor informa 
o leitor sobre a origem da cana-de-açúcar, os lugares onde é 
produzida, como teve início seu cultivo no Brasil, etc.

c) O texto I parte de uma palavra do domínio comum 
– açúcar – e vai ampliando seu potencial significativo, explo-
rando recursos formais para estabelecer um paralelo entre o 
açúcar – branco, doce, puro – e a vida do trabalhador que o 
produz – dura, amarga, triste.

d) No texto I, a expressão literária desconstrói hábitos 
de linguagem, baseando sua recriação no aproveitamento de 
novas formas de dizer.

e) O texto II não é literário porque, diferentemente do lite-
rário, parte de um aspecto da realidade, e não da imaginação.

Gabarito

1-) D

2-) D – Esta alternativa está correta, pois ela remete ao 
caráter reflexivo do autor de um texto literário, ao passo 
em que ele revela às pessoas o “seu mundo” de maneira 
peculiar.
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3-) E – o texto I também fala da realidade, mas com um 
cunho diferente do texto II. No primeiro há uma colocação 
diferenciada por parte do autor em que o objetivo não é 
unicamente passar informação, existem outros “motiva-
dores” por trás desta escrita.

É muito comum, entre os candidatos a um cargo pú-
blico, a preocupação com a interpretação de textos. Isso 
acontece porque lhes faltam informações específicas a 
respeito desta tarefa constante em provas relacionadas 
a concursos públicos.  

Por isso, vão aqui alguns detalhes que poderão aju-
dar no momento de responder às questões relacionadas 
a textos.

  
Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-

cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de co-
dificar e decodificar ).

Contexto – um texto é constituído por diversas fra-
ses. Em cada uma delas, há uma certa informação que a 
faz ligar-se com a anterior e/ou com a posterior, criando 
condições para a estruturação do conteúdo a ser trans-
mitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. 
Nota-se que o relacionamento entre as frases é tão 
grande que, se uma frase for retirada de seu contexto 
original e analisada separadamente, poderá ter um sig-
nificado diferente daquele inicial.

  
Intertexto - comumente, os textos apresentam re-

ferências diretas ou indiretas a outros autores através 
de citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

  
Interpretação de texto - o primeiro objetivo de uma 

interpretação de um texto é a identificação de sua ideia 
principal. A partir daí, localizam-se as ideias secundárias, 
ou fundamentações, as argumentações, ou explicações, 
que levem ao esclarecimento das questões apresentadas 
na prova.

  
Normalmente, numa prova, o candidato é convi-

dado a:
  
1. Identificar – é reconhecer os elementos funda-

mentais de uma argumentação, de um processo, de uma 
época (neste caso, procuram-se os verbos e os advér-
bios, os quais definem o tempo).

2. Comparar – é descobrir as relações de semelhança 
ou de diferenças entre as situações do texto.

3. Comentar - é relacionar  o conteúdo apresentado 
com uma realidade, opinando a respeito.   

4. Resumir – é concentrar as ideias centrais e/ou se-
cundárias em um só parágrafo. 

5. Parafrasear – é reescrever o texto com outras pa-
lavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
a) Conhecimento histórico–literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
b) Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 
Observação – na semântica (significado das palavras) 

incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e cono-
tação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua-
gem, entre outros.

c) Capacidade de observação e de síntese e 
d) Capacidade de raciocínio.
 
Interpretar   X   compreender  

Interpretar significa
- explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- intelecção, entendimento, atenção ao que realmente 

está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
É muito comum, mais do que se imagina, a ocorrência 

de erros de interpretação. Os mais frequentes são:
  
a) Extrapolação (viagem) 
Ocorre quando se sai do contexto, acrescentado ideias 

que não estão no texto, quer por conhecimento prévio do 
tema quer pela imaginação.

  
b) Redução 
É o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas a 

um aspecto, esquecendo que um texto é um conjunto de 
ideias, o que pode ser insuficiente para o total do entendi-
mento do tema desenvolvido. 

  
c) Contradição 
Não raro, o texto apresenta ideias contrárias às do can-

didato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, conse-
quentemente, errando a questão.

 
Observação - Muitos pensam que há a ótica do escritor 

e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.
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Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relacionam palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um pro-
nome oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

 
OBSERVAÇÃO – São muitos os erros de coesão no dia

-a-dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele do seu antecedente. Não se pode esquecer 
também de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao ante-
cedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

  
que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 

mas depende das condições da frase.
qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante)   

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O ).
Dicas para melhorar a interpretação de textos
- Ler todo o texto, procurando ter uma visão geral do 

assunto;
- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 

a leitura;
- Ler, ler bem, ler profundamente, ou seja, ler o texto 

pelo menos duas vezes;
- Inferir;
- Voltar ao texto tantas quantas vezes precisar;
- Não permitir que prevaleçam suas ideias sobre as do 

autor;
- Fragmentar o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão;
- Verificar, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão;
- O autor defende ideias e você deve percebê-las;

Segundo Fiorin:
-Pressupostos – informações implícitas decorrentes 

necessariamente de palavras ou expressões contidas na 
frase. 

- Subentendidos – insinuações não marcadas clara-
mente na linguagem. 

- Pressupostos – verdadeiros ou admitidos como tal. 
- Subentendidos – de responsabilidade do ouvinte. 

- Falante não pode negar que tenha querido transmitir 
a informação expressa pelo pressuposto, mas pode negar 
que tenha desejado transmitir a informação expressa pelo 
subentendido. 

- Negação da informação não nega o pressuposto. 
- Pressuposto não verdadeiro – informação explícita 

absurda. 
- Principais marcadores de pressupostos: a) adjetivos; 

b) verbos; c) advérbios; d) orações adjetivas; e) conjunções.  

QUESTÕES

(Agente Estadual de Trânsito – DETRAN - SP – Vu-
nesp/2013) 

O uso da bicicleta no Brasil

A utilização da bicicleta como meio de locomoção no 
Brasil ainda conta com poucos adeptos, em comparação 
com países como Holanda e Inglaterra, por exemplo, nos 
quais a bicicleta é um dos principais veículos nas ruas. Ape-
sar disso, cada vez mais pessoas começam a acreditar que 
a bicicleta é, numa comparação entre todos os meios de 
transporte, um dos que oferecem mais vantagens. 

A bicicleta já pode ser comparada a carros, motocicle-
tas e a outros veículos que, por lei, devem andar na via e 
jamais na calçada. Bicicletas, triciclos e outras variações são 
todos considerados veículos, com direito de circulação pe-
las ruas e prioridade sobre os automotores.

Alguns dos motivos pelos quais as pessoas aderem à 
bicicleta no dia a dia são: a valorização da sustentabilidade, 
pois as bikes não emitem gases nocivos ao ambiente, não 
consomem petróleo e produzem muito menos sucata de 
metais, plásticos e borracha; a diminuição dos congestio-
namentos por excesso de veículos motorizados, que atin-
gem principalmente as grandes cidades; o favorecimento 
da saúde, pois pedalar é um exercício físico muito bom; e 
a economia no combustível, na manutenção, no seguro e, 
claro, nos impostos.

No Brasil, está sendo implantado o sistema de com-
partilhamento de bicicletas. Em Porto Alegre, por exemplo, 
o BikePOA é um projeto de sustentabilidade da Prefeitu-
ra, em parceria com o sistema de Bicicletas SAMBA, com 
quase um ano de operação. Depois de Rio de Janeiro, São 
Paulo, Santos, Sorocaba e outras cidades espalhadas pelo 
país aderirem a esse sistema, mais duas capitais já estão 
com o projeto pronto em 2013: Recife e Goiânia. A ideia do 
compartilhamento é semelhante em todas as cidades. Em 
Porto Alegre, os usuários devem fazer um cadastro pelo 
site. O valor do passe mensal é R$10 e o do passe diário, 
R$5, podendo-se utilizar o sistema durante todo o dia, das 
6h às 22h, nas duas modalidades. Em todas as cidades que 
já aderiram ao projeto, as bicicletas estão espalhadas em 
pontos estratégicos.

A cultura do uso da bicicleta como meio de locomoção 
não está consolidada em nossa sociedade. Muitos ainda 
não sabem que a bicicleta já é considerada um meio de 
transporte, ou desconhecem as leis que abrangem a bike. 
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1 COMPREENSÃO DE 
TEXTO ESCRITO EM LÍNGUA INGLESA. 

2 ITENS GRAMATICAIS RELEVANTES PARA A 
COMPREENSÃO DOS CONTEÚDOS 

SEMÂNTICOS.

COMPREENSÃO DE TEXTOS VERBAIS E 
NÃO-VERBAIS

No Brasil, de um modo geral, o inglês instrumental é 
uma das abordagens do ensino do Inglês que centraliza a 
língua técnica e científica focalizando o emprego de estra-
tégias específicas, em geral, voltadas à leitura. Seu foco é 
desenvolver a capacidade de compreensão de textos de di-
versas áreas do conhecimento. O estudo da gramática res-
tringe-se a um mínimo necessário normalmente associado 
a um texto atual ou similar que foi veiculado em periódicos. 
O conhecimento de uma boa quantidade de palavras tam-
bém faz parte das técnicas que serão relacionadas abaixo.

Dependendo do objetivo de sua leitura, você terá que 
saber utilizar algum dos três níveis diferentes de com-
preensão:

1. Compreensão Geral: obtida através de uma leitura 
rápida, “uma passada de olho rápida no texto”, para cap-
tarmos as informações gerais acerca dele, ou seja, aquilo 
que é de maior importância, seu tema geral, seu assunto 
principal.

2. Compreensão de Pontos Principais: exige que tenha-
mos maior atenção na busca das informações principais 
espalhadas pelo texto, observando cada parágrafo distin-
tamente para identificar dados específicos que o autor quis 
destacar.

3. Compreensão Detalhada: requer um nível de leitura 
mais aprofundado que nos níveis anteriores. Exige a com-
preensão de detalhes do texto, minúcias, palavra por pa-
lavra, e demanda, assim, mais tempo e atenção do leitor. 
Para tanto, em alguns casos, será preciso reler várias vezes 
o texto.

Para obter um bom nível de acerto durante os níveis de 
compreensão, temos que por em prática algumas técnicas 
de auxílio à leitura que passaremos a ver agora.

a) Background knowledge (conhecimento prévio): para 
que um leitor consiga identificar e entender certas infor-
mações em qualquer tipo de texto, torna-se extremamen-
te importante que ele possua algum conhecimento prévio 
sobre seu assunto. Podemos comparar esta situação com a 
de um estudante tentando fazer uma prova de redação. Se 
ele nunca tiver lido, discutido, estudado ou ouvido falar do 

tema daquela redação, como poderá dissertar? Suas ideias 
podem até ir para o papel, mas correrá um grande risco 
de não ter o vocabulário necessário, consistência, profun-
didade, argumentos, conhecimento de causa, exemplos a 
citar, etc. sua redação será pobre. Da mesma maneira, se o 
leitor de um texto técnico em língua inglesa não tiver co-
nhecimento de mundo, vivência, experiências variadas de 
vida, conhecimento prévio sobre o assunto, seu nível de 
compreensão será mais superficial. 

Por isso, o ponto de partida para uma leitura eficien-
te está sempre em você. Mas também não adianta buscar 
apenas informação de coisas que te atraem, coisas que 
você gosta de saber. É preciso ampliar sua visão de mundo. 
Se você for mulher, busque saber algo sobre futebol tam-
bém, sobre carros, sobre coisas do mundo masculino. Se 
você for homem, busque também conhecer assuntos do 
mundo feminino como cosméticos e vestuário. Busquem 
ambos interessar-se por assuntos relacionados a crianças, 
idosos, povos diferentes do seu, países variados, regiões 
do mundo sobre as quais que você normalmente não sabe 
nada. Leia jornais, revistas, sites da internet, pesquise coisas 
curiosas, assista a programas de TV jornalísticos, de varie-
dades, de humor, de esportes, de ciência, de religião, de 
saúde, de entretenimento, converse com pessoas de opi-
niões, idades e classes sociais diferentes da sua, dê valor a 
todos os assuntos porque você nunca sabe qual tema será 
abordado num texto de uma prova. Esteja preparado para 
todos eles. Desta forma podemos agilizar sua compreen-
são acerca de um texto. Desta forma você terá mais prazer 
ao ler, pois compreenderá os mais variados textos. Desta 
forma você verá que é capaz de adquirir conhecimento em 
uma língua estrangeira. Desta forma poderemos minimi-
zar seus problemas e aumentar suas chances de obter o 
sucesso.

b) Skimming (ler ou examinar superficialmente; desna-
tar; retirar aquilo de maior peso ou importância): é uma 
técnica que permite rapidez e eficiência na busca de algum 
direcionamento inicial acerca do texto. Realizar o skimming 
significa ler rapidamente o texto para saber o assunto prin-
cipal trabalhado pelo autor. Esta atividade de leitura nos 
proporciona um nível de compreensão geral, visando nos 
dar uma visão global, aberta e ampla do texto. Ao reali-
zarmos o skimming, não podemos nos deter em detalhes 
como palavras novas nem palavras das quais nos esquece-
mos. Estamos em busca do assunto principal e do sentido 
geral do texto.

c) Prediction: Com esta estratégia o leitor lança mão do 
seu próprio conhecimento, através das experiências de vida 
que possui, e da informação linguística e contextual. Após 
realizar o skimming, o leitor precisa concentrar-se para 
tentar ativar as informações que já possui sobre o tema e 
prever que tipos de palavras, frases ou argumentos podem 
estar presentes naquele texto. É um momento de reflexão. 
É a hora de buscar na memória tudo o que foi lido, estu-
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dado, discutido, e visto na mídia a respeito daquele tema. 
Além do mais, esta é uma estratégia de leitura que também 
permite ao leitor prever o que vem a seguir em um texto. 
Trata-se do desenvolvimento sequenciado do pensamento. 
Isso só é possível porque quem escreve, o faz de maneira 
organizada, porque as pessoas pensam de maneira seme-
lhante e porque alguns tipos de textos possuem estruturas 
previsíveis levando nós leitores a atingir certas formas de 
compreensão. Quanto mais experiente for o leitor, maior 
será sua capacidade de prever. Nesta etapa, passamos a as-
sociar o assunto do texto com as dicas tipográficas usadas 
pelo autor para transmitir significados.

d) Grifo de palavras cognatas, das palavras já conheci-
das pelo leitor e das repetidas: Muito comuns entre as lín-
guas inglesa e portuguesa, os cognatos são termos bas-
tante parecidos tanto na escrita como no significado em 
ambas as línguas. 

Grifar todas estas palavras em um texto é um recur-
so psicológico e técnico que visa mostrar e provar visual-
mente para o leitor que ele tem conhecimento de muitas 
das palavras daquele texto e de que, assim, ele é capaz de 
fazer uso dessas informações para responder às questões 
propostas. Trata-se de um recurso que usamos para dar 
mais relevância e importância às palavras que já sabemos 
em um texto, pois é nelas que nos apoiaremos para re-
solver exercícios e para entender os textos. É muito mais 
inteligente voltar nosso foco para as palavras que têm al-
gum significado para nós do que destacar aquelas que não 
conhecemos. Além disso, ao grifar, você acaba relendo as 
informações de uma maneira mais lenta, o que faz com que 
perceba certos detalhes que não havia percebido antes. É 
uma forma de quantificar em porcentagem aproximada o 
quanto se sabe daquele texto. É preciso lembrar que há um 
número muito grande de palavras repetidas nos textos e 
isso facilita para o estudante, pois ele poderá grifar mais de 
uma vez a mesma palavra. 

e) Scanning: esta técnica de leitura visa dar agilidade na 
busca por informações específicas. Muitas vezes, após ler 
um texto, nós queremos reencontrar alguma frase ou al-
guma palavra já lida anteriormente. Para efetuar esta busca 
não precisamos ler o texto inteiro de novo, podemos sim-
plesmente ir direto ao ponto aonde podemos encontrar tal 
informação. Isso é o scanning, significa encontrar respostas 
de uma forma rápida e direta sem perder tempo relendo 
o texto todo. Esta técnica em geral deve ser aplicada após 
uma ou mais leituras completas do texto em questão. As-
sim o leitor diminuirá o risco de confundir informações, 
perder tempo ou de dar respostas erradas. Se desejar, o es-
tudante pode ler o que os exercícios pedirão antes de fazer 
o scanning, pois assim ele irá selecionar mais facilmente o 
que for mais importante para responder àquelas questões 
direcionando-se melhor.

f) Lexical Inference (inferência lexical): Inferir significa 
deduzir. Às vezes será preciso deduzir o sentido de um ter-
mo, decifrando o que ele quer dizer. Mas isso não pode ser 
feito de qualquer maneira. Para inferirmos bem, é necessá-

rio entender o significado daquela palavra desconhecida 
através do contexto no qual ela está inserida, observando 
as palavras vizinhas, as frases anteriores e posteriores, o 
parágrafo onde ela está, as noções gerais que temos do 
texto, etc. Precisamos observar o meio no qual a palavra 
está posta. Neste caso teremos de nos fazer valer de nos-
sos conhecimentos de classes gramaticais (substantivos, 
adjetivos, preposições, verbo, etc.), de afixos, de singular 
e plural, conhecimento sobre a estrutura de textos, etc. 
Tudo isso em conjunto pode ajudar numa aproximação do 
sentido real daquele termo que não sabemos.

É preciso lembrar que estas estratégias serão mais ou 
menos eficazes dependendo do tamanho do vocabulário 
que você possui e também do seu nível de conhecimento 
gramatical.

Há estudos que relacionaram as palavras que mais 
aparecem em textos e livros técnicos em língua inglesa. 
Desses estudos foram feitas diferentes listas com as 318 
palavras que mais caem nos textos, as 500 mais, as 700 
mais, etc. Para facilitar seu estudo, incluímos aqui as 318 
mais comuns para serem estudadas. Ao memorizar estas 
palavras você obterá um magnífico subsídio preparando-
se para enfrentar qualquer texto. 

Você verá que várias destas palavras já são conheci-
das por você, assim, na verdade, terá que memorizar bem 
menos destas. Um número bem significativo delas está 
presente em qualquer tipo de texto. Quanto mais palavras 
você souber, mais poderá grifar! Apoie-se nelas e bom es-
tudo!

001 although  embora
002 able   capaz
003 about  sobre, aproximadamente
004 above  acima
005 according to de acordo com 
006 after  depois, após
007 again  novamente, de novo
008 against   contra 
009 age  idade
010 air  ar
011 all  tudo
012 almost  quase
013 alone  só, sozinho
014 along  ao longo de
015 already  já
016 also  também 
017 always  sempre
018 among   entre (3 ou mais coisas)
019 an  um, uma
020 ancient  antigo
021 and  e
022 another  um outro
023 any  algum(a), qualquer
024 anything  qualquer coisa
025 arm  braço
026 army  exército
027 around  em torno de, perto de
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028 art  arte
029 as  como, assim como
030 at  em, às
031 authority autoridade
032 away  distante, longe
033 back  de volta, atrás
034 because  porque
035 before  antes 
036 behind  atrás
037 best  melhor (superlativo)
038 better  melhor (comparativo)
039 between  entre (2 coisas)
040 beyond  além
041 big  grande 
042 black  preto(a)
043 blood  sangue
044 body  corpo
045 both  ambos(as)
046 boy  menino, garoto
047 brother  irmão
048 but  mas, porém, exceto
049 by  próximo a, perto de, por
050 captain  capitão
051 care  cuidado 
052 case  caso
053 certain  certo
054 chapter  capítulo
055 character caráter, personalidade
056 child  criança
057 children  crianças
058 church  igreja
059 city  cidade
060 common comum
061 country  país, zona rural
062 course  curso
063 day  dia
064 dead  morto
065 death  morte
066 different  diferente
067 door  porta
068 down  para baixo
069 during  durante
070 each  cada
071 earth  terra (planeta)
072 either... or ou... ou
073 emperor  imperador
074 empire  império
075 end  fim
076 enemy  inimigo
077 England  Inglaterra
078 enough  suficiente
079 even  mesmo
080 ever  em qualquer momento, já
081 every  cada, todo
082 eye  olho
083 fact  fato
084 family  família
085 far  distanste, longe
086 father  pai

087 fear  medo
088 few  poucos(as)
089 fire  fogo
090 first  primeiro
091 five  cinco
092 foot/feet pé/pés
093 footnote  notas de rodapé
094 for  para, por
095 force  força, forçar
096 four  quatro
097 France  França
098 free  livre, grátis
099 French  francês
100 friend  amigo(a)
101 from  de (origem)
102 full  completo, cheio
103 general  geral
104 girl  menina, garota
105 God  Deus
106 gold  ouro
107 good  bom(ns), boa(s)
108 government governo
109 great  grande, maravilhoso
110 ground  chão
111 half  metade
112 hand  mão/entregar
113 he  ele (pessoa)
114 head  cabeça, líder
115 heart  coração
116 her   dela (pessoa)
117 here  aqui 
118 high  alto
119 him  ele, o (pessoa)
120 himself  ele mesmo (pessoa)
121 his  dele (pessoa)
122 history  história
123 home  casa, lar
124 horse  cavalo
125 hour  hora
126 house  casa
127 how  como
128 however  entretanto
129 human  humano
130 hundred  cem, centena
131 idea  idéia
132 if  se
133 ill  doente
134 in  em, dentro (de)
135 indeed  de fato, realmente
136 into  para dentro de
137 it  ele(a) (coisa, animal)
138 its  seu, sua, (coisa, animal)
139 itself  a si mesmo (coisa, animal)
140 just  apenas, justo
141 kind  tipo, gentil
142 king  rei 
143 knowledge conhecimento
144 land  terra
145 large  largo, amplo, grande
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146 law  lei
147 (at) least  (pelo) menos
148 left  esquerdo(a)
149 less  menos
150 life  vida
151 light  luz, leve
152 little  pouco(a)
153 long  longo
154 longer  mais longo
155 love   amor
156 man/men homem/homens
157 manner  maneira
158 many  muitos (as)
159 master   mestre
160 matter  matéria
161 me  me, mim
162 miles  milhas
163 mind  mente
164 mine  meu(s), minha(s)
165 moment  momento
166 money  dinheiro
167 more  mais 
168 morning  manhã
169 most  mais
170 mother  mãe
171 Mr.  senhor
172 Mrs.  senhora
173 much  muito(a)
174 my  meu(s), minha(s)
175 myself   eu mesmo
176 name  nome
177 nation  nação
178 natural  natural
179 nature  natureza
180 near  próximo, perto
181 neither...nor nem...nem
182 never  nunca
183 new  novo(a)(s)
184 next  próximo, a seguir
185 night  noite
186 no  não
187 non  não
188 not  não
189 nothing  nada
190 now  agora
191 number  número
192 of  de
193 off  afastado, desligado
194 often  frequentemente
195 old  velho(s), velha(s)
196 on  sobre, em cima
197 once  uma vez
198 one  um, uma
199 only  apenas, único, somente
200 or  ou
201 other  outro(a)
202 our  nosso(a), nossos(as)

203 out  fora
204 over  acima, encerrado
205 part  parte 
206 peace  paz
207 people  pessoas
208 perhaps  talvez
209 period  período
210 person  pessoa
211 place  lugar
212 point  ponto
213 poor  pobre
214 power  poder, força
215 present  presente
216 prince  príncipe
217 public  público
218 quite  completamente, muito
219 rather  preferencialmente
220 reason  razão
221 reign  reino
222 religion  religião
223 room  cômodo, quarto
224 round  redondo
225 same  mesmo(a)
226 sea  mar
227 second  segundo
228 set  conjunto
229 seven  sete
230 several  vários(as)
231 she   ela (pessoa)
232 short  pequeno(a), curto(a)(s)
233 side  lado
234 sight  vista, visão
235 since  desde
236 sir  senhor
237 six  seis
238 small  pequeno(s), pequena(s)
239 so  então
240 some  algum(a), alguns(mas)
241 something algo, alguma coisa
242 sometimes algumas vezes
243 son  filho
244 soon  logo, em breve
245 spirit  espírito
246 state  estado, situação
247 still  ainda
248 street  rua
249 strength  força
250 strong  forte
251 subject  assunto, sujeito
252 such  tão
253 sure  certo (certeza)
254 ten  dez
255 than  do que
256 that  aquele(a), esse(a)
257 the  o, a, os, as
258 their  deles, delas
259 them  eles, os
260 themselves eles mesmos
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LEI FEDERAL N.º 11.107/2005 (LEI DOS 
CONSÓRCIOS PÚBLICOS). 

LEI Nº 11.107, DE 6 DE ABRIL DE 2005.

Dispõe sobre normas gerais de contratação de consór-
cios públicos e dá outras providências.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1o Esta Lei dispõe sobre normas gerais para a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios con-
tratarem consórcios públicos para a realização de objetivos 
de interesse comum e dá outras providências.

 § 1o O consórcio público constituirá associação pública 
ou pessoa jurídica de direito privado.

 § 2o A União somente participará de consórcios pú-
blicos em que também façam parte todos os Estados em 
cujos territórios estejam situados os Municípios consorcia-
dos.

 § 3o Os consórcios públicos, na área de saúde, deverão 
obedecer aos princípios, diretrizes e normas que regulam o 
Sistema Único de Saúde – SUS.

 Art. 2o Os objetivos dos consórcios públicos serão de-
terminados pelos entes da Federação que se consorciarem, 
observados os limites constitucionais.

 § 1o Para o cumprimento de seus objetivos, o consór-
cio público poderá:

 I – firmar convênios, contratos, acordos de qualquer 
natureza, receber auxílios, contribuições e subvenções so-
ciais ou econômicas de outras entidades e órgãos do go-
verno;

 II – nos termos do contrato de consórcio de direito pú-
blico, promover desapropriações e instituir servidões nos 
termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, 
ou interesse social, realizada pelo Poder Público; e

 III – ser contratado pela administração direta ou indi-
reta dos entes da Federação consorciados, dispensada a 
licitação.

 § 2o Os consórcios públicos poderão emitir documen-
tos de cobrança e exercer atividades de arrecadação de ta-
rifas e outros preços públicos pela prestação de serviços 
ou pelo uso ou outorga de uso de bens públicos por eles 
administrados ou, mediante autorização específica, pelo 
ente da Federação consorciado.

 § 3o Os consórcios públicos poderão outorgar conces-
são, permissão ou autorização de obras ou serviços públi-
cos mediante autorização prevista no contrato de consór-
cio público, que deverá indicar de forma específica o obje-
to da concessão, permissão ou autorização e as condições 
a que deverá atender, observada a legislação de normas 
gerais em vigor.

 Art. 3o O consórcio público será constituído por con-
trato cuja celebração dependerá da prévia subscrição de 
protocolo de intenções.

 Art. 4o São cláusulas necessárias do protocolo de in-
tenções as que estabeleçam:

 I – a denominação, a finalidade, o prazo de duração e 
a sede do consórcio;

 II – a identificação dos entes da Federação consorcia-
dos;

 III – a indicação da área de atuação do consórcio;
 IV – a previsão de que o consórcio público é associa-

ção pública ou pessoa jurídica de direito privado sem fins 
econômicos;

 V – os critérios para, em assuntos de interesse comum, 
autorizar o consórcio público a representar os entes da Fe-
deração consorciados perante outras esferas de governo;

 VI – as normas de convocação e funcionamento da 
assembléia geral, inclusive para a elaboração, aprovação e 
modificação dos estatutos do consórcio público;

 VII – a previsão de que a assembléia geral é a instância 
máxima do consórcio público e o número de votos para as 
suas deliberações;

 VIII – a forma de eleição e a duração do mandato do 
representante legal do consórcio público que, obrigatoria-
mente, deverá ser Chefe do Poder Executivo de ente da 
Federação consorciado;

 IX – o número, as formas de provimento e a remune-
ração dos empregados públicos, bem como os casos de 
contratação por tempo determinado para atender a neces-
sidade temporária de excepcional interesse público;

 X – as condições para que o consórcio público celebre 
contrato de gestão ou termo de parceria;

 XI – a autorização para a gestão associada de serviços 
públicos, explicitando:

 a) as competências cujo exercício se transferiu ao con-
sórcio público;

 b) os serviços públicos objeto da gestão associada e a 
área em que serão prestados;

 c) a autorização para licitar ou outorgar concessão, 
permissão ou autorização da prestação dos serviços;

 d) as condições a que deve obedecer o contrato de 
programa, no caso de a gestão associada envolver também 
a prestação de serviços por órgão ou entidade de um dos 
entes da Federação consorciados;

 e) os critérios técnicos para cálculo do valor das tarifas 
e de outros preços públicos, bem como para seu reajuste 
ou revisão; e

 XII – o direito de qualquer dos contratantes, quando 
adimplente com suas obrigações, de exigir o pleno cum-
primento das cláusulas do contrato de consórcio público.

 § 1o Para os fins do inciso III do caput deste artigo, 
considera-se como área de atuação do consórcio público, 
independentemente de figurar a União como consorciada, 
a que corresponde à soma dos territórios:

 I – dos Municípios, quando o consórcio público for 
constituído somente por Municípios ou por um Estado e 
Municípios com territórios nele contidos;

 II – dos Estados ou dos Estados e do Distrito Federal, 
quando o consórcio público for, respectivamente, consti-
tuído por mais de 1 (um) Estado ou por 1 (um) ou mais 
Estados e o Distrito Federal;

 III – (VETADO)



2

LEGISLAÇÃO BÁSICA

 IV – dos Municípios e do Distrito Federal, quando o 
consórcio for constituído pelo Distrito Federal e os Muni-
cípios; e

 V – (VETADO)
 § 2o O protocolo de intenções deve definir o número 

de votos que cada ente da Federação consorciado possui 
na assembléia geral, sendo assegurado 1 (um) voto a cada 
ente consorciado.

 § 3o É nula a cláusula do contrato de consórcio que 
preveja determinadas contribuições financeiras ou econô-
micas de ente da Federação ao consórcio público, salvo a 
doação, destinação ou cessão do uso de bens móveis ou 
imóveis e as transferências ou cessões de direitos operadas 
por força de gestão associada de serviços públicos.

 § 4o Os entes da Federação consorciados, ou os com 
eles conveniados, poderão ceder-lhe servidores, na forma 
e condições da legislação de cada um.

 § 5o O protocolo de intenções deverá ser publicado na 
imprensa oficial.

 Art. 5o O contrato de consórcio público será celebrado 
com a ratificação, mediante lei, do protocolo de intenções.

 § 1o O contrato de consórcio público, caso assim pre-
veja cláusula, pode ser celebrado por apenas 1 (uma) par-
cela dos entes da Federação que subscreveram o protocolo 
de intenções.

 § 2o A ratificação pode ser realizada com reserva que, 
aceita pelos demais entes subscritores, implicará consor-
ciamento parcial ou condicional.

 § 3o A ratificação realizada após 2 (dois) anos da subs-
crição do protocolo de intenções dependerá de homologa-
ção da assembléia geral do consórcio público.

 § 4o É dispensado da ratificação prevista no caput des-
te artigo o ente da Federação que, antes de subscrever o 
protocolo de intenções, disciplinar por lei a sua participa-
ção no consórcio público.

 Art. 6o O consórcio público adquirirá personalidade 
jurídica:

 I – de direito público, no caso de constituir associação 
pública, mediante a vigência das leis de ratificação do pro-
tocolo de intenções;

 II – de direito privado, mediante o atendimento dos 
requisitos da legislação civil.

 § 1o O consórcio público com personalidade jurídica 
de direito público integra a administração indireta de to-
dos os entes da Federação consorciados.

 § 2o No caso de se revestir de personalidade jurídica 
de direito privado, o consórcio público observará as nor-
mas de direito público no que concerne à realização de 
licitação, celebração de contratos, prestação de contas e 
admissão de pessoal, que será regido pela Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT.

 Art. 7o Os estatutos disporão sobre a organização e 
o funcionamento de cada um dos órgãos constitutivos do 
consórcio público.

 Art. 8o Os entes consorciados somente entregarão re-
cursos ao consórcio público mediante contrato de rateio.

 § 1o O contrato de rateio será formalizado em cada 
exercício financeiro e seu prazo de vigência não será su-
perior ao das dotações que o suportam, com exceção dos 

contratos que tenham por objeto exclusivamente projetos 
consistentes em programas e ações contemplados em pla-
no plurianual ou a gestão associada de serviços públicos 
custeados por tarifas ou outros preços públicos.

 § 2o É vedada a aplicação dos recursos entregues por 
meio de contrato de rateio para o atendimento de des-
pesas genéricas, inclusive transferências ou operações de 
crédito.

 § 3o Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, 
bem como o consórcio público, são partes legítimas para 
exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato 
de rateio.

 § 4o Com o objetivo de permitir o atendimento dos 
dispositivos da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 
2000, o consórcio público deve fornecer as informações 
necessárias para que sejam consolidadas, nas contas dos 
entes consorciados, todas as despesas realizadas com os 
recursos entregues em virtude de contrato de rateio, de 
forma que possam ser contabilizadas nas contas de cada 
ente da Federação na conformidade dos elementos econô-
micos e das atividades ou projetos atendidos.

 § 5o Poderá ser excluído do consórcio público, após 
prévia suspensão, o ente consorciado que não consignar, 
em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, as do-
tações suficientes para suportar as despesas assumidas por 
meio de contrato de rateio.

 Art. 9o A execução das receitas e despesas do consór-
cio público deverá obedecer às normas de direito financei-
ro aplicáveis às entidades públicas.

 Parágrafo único. O consórcio público está sujeito à fis-
calização contábil, operacional e patrimonial pelo Tribunal 
de Contas competente para apreciar as contas do Chefe do 
Poder Executivo representante legal do consórcio, inclusi-
ve quanto à legalidade, legitimidade e economicidade das 
despesas, atos, contratos e renúncia de receitas, sem pre-
juízo do controle externo a ser exercido em razão de cada 
um dos contratos de rateio.

 Art. 10. (VETADO)
 Parágrafo único. Os agentes públicos incumbidos da 

gestão de consórcio não responderão pessoalmente pelas 
obrigações contraídas pelo consórcio público, mas respon-
derão pelos atos praticados em desconformidade com a lei 
ou com as disposições dos respectivos estatutos.

 Art. 11. A retirada do ente da Federação do consórcio 
público dependerá de ato formal de seu representante na 
assembléia geral, na forma previamente disciplinada por lei.

 § 1o Os bens destinados ao consórcio público pelo 
consorciado que se retira somente serão revertidos ou re-
trocedidos no caso de expressa previsão no contrato de 
consórcio público ou no instrumento de transferência ou 
de alienação.

 § 2o A retirada ou a extinção do consórcio público não 
prejudicará as obrigações já constituídas, inclusive os con-
tratos de programa, cuja extinção dependerá do prévio pa-
gamento das indenizações eventualmente devidas.

 Art. 12. A alteração ou a extinção de contrato de con-
sórcio público dependerá de instrumento aprovado pela 
assembléia geral, ratificado mediante lei por todos os entes 
consorciados.
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 § 1o Os bens, direitos, encargos e obrigações decor-
rentes da gestão associada de serviços públicos custeados 
por tarifas ou outra espécie de preço público serão atribuí-
dos aos titulares dos respectivos serviços.

 § 2o Até que haja decisão que indique os responsáveis 
por cada obrigação, os entes consorciados responderão 
solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantin-
do o direito de regresso em face dos entes beneficiados ou 
dos que deram causa à obrigação.

 Art. 13. Deverão ser constituídas e reguladas por con-
trato de programa, como condição de sua validade, as 
obrigações que um ente da Federação constituir para com 
outro ente da Federação ou para com consórcio público 
no âmbito de gestão associada em que haja a prestação 
de serviços públicos ou a transferência total ou parcial de 
encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à conti-
nuidade dos serviços transferidos.

 § 1o O contrato de programa deverá:
 I – atender à legislação de concessões e permissões de 

serviços públicos e, especialmente no que se refere ao cál-
culo de tarifas e de outros preços públicos, à de regulação 
dos serviços a serem prestados; e

 II – prever procedimentos que garantam a transparên-
cia da gestão econômica e financeira de cada serviço em 
relação a cada um de seus titulares.

 § 2o No caso de a gestão associada originar a transfe-
rência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens 
essenciais à continuidade dos serviços transferidos, o con-
trato de programa, sob pena de nulidade, deverá conter 
cláusulas que estabeleçam:

 I – os encargos transferidos e a responsabilidade sub-
sidiária da entidade que os transferiu;

 II – as penalidades no caso de inadimplência em rela-
ção aos encargos transferidos;

 III – o momento de transferência dos serviços e os de-
veres relativos a sua continuidade;

 IV – a indicação de quem arcará com o ônus e os pas-
sivos do pessoal transferido;

 V – a identificação dos bens que terão apenas a sua 
gestão e administração transferidas e o preço dos que se-
jam efetivamente alienados ao contratado;

 VI – o procedimento para o levantamento, cadastro e 
avaliação dos bens reversíveis que vierem a ser amortiza-
dos mediante receitas de tarifas ou outras emergentes da 
prestação dos serviços.

 § 3o É nula a cláusula de contrato de programa que 
atribuir ao contratado o exercício dos poderes de plane-
jamento, regulação e fiscalização dos serviços por ele pró-
prio prestados.

 § 4o O contrato de programa continuará vigente mes-
mo quando extinto o consórcio público ou o convênio de 
cooperação que autorizou a gestão associada de serviços 
públicos.

 § 5o Mediante previsão do contrato de consórcio públi-
co, ou de convênio de cooperação, o contrato de programa 
poderá ser celebrado por entidades de direito público ou 
privado que integrem a administração indireta de qualquer 
dos entes da Federação consorciados ou conveniados.

 § 6o O contrato celebrado na forma prevista no § 
5o deste artigo será automaticamente extinto no caso de 
o contratado não mais integrar a administração indireta 
do ente da Federação que autorizou a gestão associada 
de serviços públicos por meio de consórcio público ou de 
convênio de cooperação.

 § 7o Excluem-se do previsto no caput deste artigo as 
obrigações cujo descumprimento não acarrete qualquer 
ônus, inclusive financeiro, a ente da Federação ou a con-
sórcio público.

 Art. 14. A União poderá celebrar convênios com os 
consórcios públicos, com o objetivo de viabilizar a descen-
tralização e a prestação de políticas públicas em escalas 
adequadas.

 Art. 15. No que não contrariar esta Lei, a organização 
e funcionamento dos consórcios públicos serão disciplina-
dos pela legislação que rege as associações civis.

 Art. 16. O inciso IV do art. 41 da Lei no 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 - Código Civil, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 41. ...................................................................................
IV – as autarquias, inclusive as associações públicas;
........................................................................................” (NR)
 Art. 17. Os arts. 23, 24, 26 e 112 da Lei no 8.666, de 21 

de junho de 1993, passam a vigorar com a seguinte reda-
ção:

“Art. 23. ...................................................................................
................................................................................................
§ 8o No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o do-

bro dos valores mencionados no caput deste artigo quan-
do formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, 
quando formado por maior número.» (NR)

“Art. 24. ...................................................................................
XXVI – na celebração de contrato de programa com 

ente da Federação ou com entidade de sua administração 
indireta, para a prestação de serviços públicos de forma 
associada nos termos do autorizado em contrato de con-
sórcio público ou em convênio de cooperação.

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos 
I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte por cento) 
para compras, obras e serviços contratados por consórcios 
públicos, sociedade de economia mista, empresa pública 
e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, 
como Agências Executivas.» (NR)

“Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 
e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigi-
bilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e 
o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 
8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) 
dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na 
imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição 
para a eficácia dos atos.

......................................................................................” (NR)
“Art. 112. ................................................................................
§ 1o Os consórcios públicos poderão realizar licitação 

da qual, nos termos do edital, decorram contratos adminis-
trativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes da 
Federação consorciados.
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§ 2o É facultado à entidade interessada o acompanha-
mento da licitação e da execução do contrato.» (NR)

 Art. 18. O art. 10 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos:

“Art. 10. ...................................................................................
XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que te-

nha por objeto a prestação de serviços públicos por meio 
da gestão associada sem observar as formalidades previs-
tas na lei;

XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público 
sem suficiente e prévia dotação orçamentária, ou sem ob-
servar as formalidades previstas na lei.» (NR)

 Art. 19. O disposto nesta Lei não se aplica aos convê-
nios de cooperação, contratos de programa para gestão 
associada de serviços públicos ou instrumentos congêne-
res, que tenham sido celebrados anteriormente a sua vi-
gência.

 Art. 20. O Poder Executivo da União regulamentará 
o disposto nesta Lei, inclusive as normas gerais de con-
tabilidade pública que serão observadas pelos consórcios 
públicos para que sua gestão financeira e orçamentária se 
realize na conformidade dos pressupostos da responsabi-
lidade fiscal.

 Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

 Brasília, 6 de abril de 2005; 184o da Independência e 
117o da República.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 
7.4.2005.

LEI FEDERAL N.º 11.445/2007 (POLÍTICA 
NACIONAL DE SANEAMENTO BÁSICO) E 

DECRETO FEDERAL N.º 7.217/2010. 

LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007.

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamen-
to básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho 
de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei 
no 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1o Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o 
saneamento básico e para a política federal de saneamento 
básico.

Art. 2o Os serviços públicos de saneamento básico se-
rão prestados com base nos seguintes princípios funda-
mentais:

I - universalização do acesso;
II - integralidade, compreendida como o conjunto de 

todas as atividades e componentes de cada um dos diver-
sos serviços de saneamento básico, propiciando à popu-
lação o acesso na conformidade de suas necessidades e 
maximizando a eficácia das ações e resultados;

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados 
de formas adequadas à saúde pública e à proteção do 
meio ambiente;

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de ser-
viços de drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e 
fiscalização preventiva das respectivas redes, adequados à 
saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio pú-
blico e privado; (Redação dada pela Lei nº 13.308, de 2016)

V - adoção de métodos, técnicas e processos que con-
siderem as peculiaridades locais e regionais;

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento 
urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e 
de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção 
da saúde e outras de relevante interesse social voltadas 
para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o sa-
neamento básico seja fator determinante;

VII - eficiência e sustentabilidade econômica;
VIII - utilização de tecnologias apropriadas, conside-

rando a capacidade de pagamento dos usuários e a adoção 
de soluções graduais e progressivas;

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de 
informações e processos decisórios institucionalizados;

X - controle social;
XI - segurança, qualidade e regularidade;
XII - integração das infra-estruturas e serviços com a 

gestão eficiente dos recursos hídricos.
XIII - adoção de medidas de fomento à moderação do 

consumo de água. (Incluído pela Lei nº 12.862, de 2013)
Art. 3o Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - saneamento básico: conjunto de serviços, infra-es-

truturas e instalações operacionais de:
a) abastecimento de água potável: constituído pelas 

atividades, infra-estruturas e instalações necessárias ao 
abastecimento público de água potável, desde a captação 
até as ligações prediais e respectivos instrumentos de me-
dição;

b) esgotamento sanitário: constituído pelas ativida-
des, infra-estruturas e instalações operacionais de coleta, 
transporte, tratamento e disposição final adequados dos 
esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lan-
çamento final no meio ambiente;

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: con-
junto de atividades, infra-estruturas e instalações operacio-
nais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e desti-
no final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e 
limpeza de logradouros e vias públicas;

d) drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e 
fiscalização preventiva das respectivas redes urbanas: con-
junto de atividades, infraestruturas e instalações operacio-
nais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, 
detenção ou retenção para o amortecimento de vazões 
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LEI FEDERAL N.º 8.666/1993 (LEI DE 
LICITAÇÕES). 

 

Licitações 

 Objeto e finalidade. 

Conceito
Licitação é o processo pelo qual a Administração Pú-

blica contrata serviços e adquire bens dos particulares, evi-
tando-se que a escolha dos contratados seja fraudulenta e 
prejudicial ao Estado em favor dos interesses particulares 
do governante.

 Segundo Carvalho Filho1, “não poderia a lei deixar ao 
exclusivo critério do administrador a escolha das pessoas 
a serem contratadas, porque, fácil é prever, essa liber-
dade daria margem a escolhas impróprias, ou mesmo a 
concertos escusos entre alguns administradores públicos 
inescrupulosos e particulares, com o que prejudicada, em 
última análise, seria a Administração Pública, gestora dos 
interesses públicos”.

Deste modo, Carvalho Filho2 conceitua licitação como 
“o procedimento administrativo vinculado por meio do 
qual os entes da Administração Pública e aqueles por ela 
controlados selecionam a melhor proposta entre as ofe-
recidas pelos vários interessados, com dois objetivos – a 
celebração de contrato, ou a obtenção do melhor trabalho 
técnico, artístico ou científico”.

Logo, a licitação é um procedimento administrativo 
que tem por finalidade evitar práticas fraudulentas na Ad-
ministração Pública, garantindo a contratação do serviço 
ou produto que melhor atenda às expectativas de custo-
-benefício para o aparato público.

Objeto e finalidade
O objeto é a aquisição de bens e serviços pela Admi-

nistração Pública. A finalidade da licitação deve ser sempre 
atender o interesse público, buscar a proposta mais van-
tajosa, existindo igualdade de condições, além dos demais 
princípios resguardados pela constituição.

 Destinatários. 

Além do próprio Poder Público, também são destina-
tários os licitantes interessados em contratar com o Poder 
Público e qualquer pessoa interessada em saber sobre os 
procedimentos público de licitação.

1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito 
administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
2 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito 
administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.

 Princípios. 

Entre outros, os princípios que regem a licitação são: 
legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publi-
cidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumen-
to convocatório e julgamento objetivo.

“- Legalidade: É aquele que prevê que só é possível 
fazer o que está previsto na Lei;

- Impessoalidade: O interesse da Administração preva-
lece acima dos interesses pessoais;

- Moralidade: As regras morais vigentes devem ser 
obedecidas em conjunto com as leis em vigor;

- Igualdade: Todos são iguais perante a Lei. Não pode 
haver discriminação nem beneficiamento entre os partici-
pantes da licitação;

- Publicidade: A licitação não pode ser sigilosa. As de-
cisões tomadas durante a licitação devem ser públicas. É a 
transparência do processo licitatório.

- Probidade administrativa: A licitação deve ser proces-
sada por pessoas que tenham honestidade;

- Vinculação ao instrumento convocatório: O Edital é a 
lei entre quem promove e quem participa da licitação, não 
podendo ser descumprido;

- Julgamento objetivo: As propostas dos licitantes de-
vem ser julgadas de acordo com o que diz o Edital”3.

 Contratação direta: dispensa e inexigibilidade. 

Em alguns casos, a licitação será obrigatória, em outros 
poderá ser dispensada apesar de viável (dispensa), sendo 
possível ainda que se enquadre numa exceção em que nem 
ao menos é exigida (inexigibilidade). A atual regulamenta-
ção da licitação traz hipóteses de obrigatoriedade, dispen-
sa e inexigibilidade. 

A legislação anterior, qual seja, o Decreto-lei nº 
2.300/1986, previa a vedação do procedimento de licita-
ção, estabelecendo-se contratação direta, nos casos em 
que houvesse comprometimento da segurança nacional, 
mas a disciplina não se repetiu no atual estatuto.

Obs.: Há posicionamento de que o artigo 7º, §5º da Lei 
nº 8.666/1993 traz um caso remanescente de vedação, mas 
predomina o posicionamento de Carvalho Filho4, segundo 
o qual não se trata de vedação, mas sim de restrição. Prevê 
o dispositivo:

Art. 7º, § 5º. É vedada a realização de licitação cujo ob-
jeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, 
características e especificações exclusivas, salvo nos casos 
em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o for-
necimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime 
de administração contratada, previsto e discriminado no ato 
convocatório.

Acompanha-se o entendimento dominante, eis que a 
expressão “salvo”, em destaque confere a ideia de restrição. 

3 http://www.sebrae.com.br/
4 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito 
administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
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Em regra, a licitação é obrigatória, tanto é que a dou-
trina afirma o princípio da obrigatoriedade da licitação, o 
qual “[...] impõe que todos os destinatários do Estatuto fa-
çam realizar o procedimento antes de contratarem obras 
e serviços”. No entanto, a lei não poderia deixar de lado 
possibilidades de dispensa e inexigibilidade deste proce-
dimento. Em verdade, tal princípio decorre do texto cons-
titucional:

Art. 37, XXI, CF - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que as-
segure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, man-
tidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.

“A contratação por meio da dispensa de licitação deve 
limitar-se a aquisição de bens e serviços indispensáveis ao 
atendimento da situação de emergência e não qualquer 
bem ou qualquer prazo. Conheça os casos de Dispensa 
fundamentados no artigo 24 da Lei nº 8666/93.

A licitação é dispensável quando:
- Em situações de emergência: exemplos de Casos de 

guerra; grave perturbação da ordem; calamidade pública, 
obras para evitar desabamentos, quebras de barreiras, for-
necimento de energia.

- Por motivo de licitação frustrada por fraude ou abu-
so de poder econômico: preços superfaturados, neste caso 
pode-se aplicar o artigo 48 parágrafo 3º da Lei nº 8666/93 
para conceder prazo para readaptação das propostas nos 
termos do edital de licitação.

- Intervenção no Domínio Econômico: exemplos de 
congelamento de preços ou tabelamento de preços.

- Dispensa para contratar com Entidades da Adminis-
tração Pública: Somente poderá ocorrer se não houver em-
presas privadas ou de economia mista que possam pres-
tar ou oferecer os mesmos bens ou serviços. Exemplos de 
Imprensa Oficial, processamento de dados, recrutamento, 
seleção e treinamento de servidores civis da administração. 

- Contratação de Pequeno Valor: Materiais, produtos, 
serviços, obras de pequeno valor, que não ultrapassem o 
valor estimado por lei para esta modalidade de licitação.

- Dispensa para complementação de contratos: Ma-
teriais, produtos, serviços, obras no caso de rescisão con-
tratual, desde que atendida a ordem de classificação da 
licitação aceitas as mesmas condições oferecidas pelo li-
citante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente 
corrigido.

- Ausência de Interessados: Quando não tiver interes-
sados pelo objeto da licitação, mantidas, neste caso, todas 
as condições preestabelecidas em edital. 

- Comprometimento da Segurança Nacional: Quando 
o Presidente da República, diante de um caso concreto, de-
pois de ouvido o Conselho de Defesa Nacional, determine 
a contratação com o descarte da licitação.

- Imóvel destinado a Administração: Para compra ou 
locação de imóvel destinado ao atendimento, cujas ne-
cessidades de instalação e localização condicionem a sua 
escolha, desde que o preço seja compatível com o valor 
de mercado, segundo avaliação prévia. Deverá a Adminis-
tração formalizar a locação se for de ordem temporária ou 
comprá-lo se for de ordem definitiva.

- Gêneros Perecíveis: Compras de hortifrutigranjeiros, 
pão e outros gêneros perecíveis durante o tempo neces-
sário para a realização do processo licitatório correspon-
dente. 

- Ensino, pesquisa e recuperação social do preso: Na 
contratação de instituição brasileira dedicada a recupera-
ção social do preso, desde que a contratada detenha in-
questionável reputação ético-profissional e não tenha fins 
lucrativos na aplicação de suas funções.

- Acordo Internacional: Somente para aquisição de 
bens quando comprovado que as condições ofertadas são 
vantajosas para o poder público.

- Obras de Arte e Objetos Históricos: Somente se jus-
tifica a aplicação da dispensa de licitação se a finalidade 
de resgatar a peça ou restaurar for de importância para a 
composição do acervo histórico e artístico nacional.

- Aquisição de Componentes em Garantia: Caso a aqui-
sição do componente ou material seja necessário para ma-
nutenção de equipamentos durante o período de garantia. 
Deverá a Administração comprá-lo do fornecedor original 
deste equipamento, quando a condição de exclusividade 
for indispensável para a vigência do prazo de garantia. 

- Abastecimento em Trânsito: Para abastecimento de 
embarcações, navios, tropas e seus meios de deslocamento 
quando em eventual curta duração, por motivo de movi-
mentação operacional e for comprovado que compromete 
a normalidade os propósitos da operação, desde que o va-
lor não exceda ao limite previsto para dispensa de licitação.

- Compra de materiais de uso pelas forças armadas: 
Sujeito à verificação conforme material, ressaltando que as 
compras de material de uso pessoal e administrativo sujei-
tam-se ao regular certame licitatório.

- Associação de portadores de deficiência física: A con-
tratação desta associação deverá seguir as seguintes exi-
gências: Não poderá ter fins lucrativos; comprovar idonei-
dade, preço compatível com o mercado”5.

“Na inexigibilidade, a contratação se dá em razão da 
inviabilidade da competição ou da desnecessidade do pro-
cedimento licitatório. Na inexigibilidade, as hipóteses do 
artigo 25 da Lei 8666 de 1993, autorizam o administrador 
público, após comprovada a inviabilidade ou desnecessi-
dade de licitação, contratar diretamente o fornecimento do 
produto ou a execução dos serviços. É importante observar 
que o rol descrito neste artigo, não abrange todas as hi-
póteses de inexigibilidade. A licitação poderá ser inexigível 
quando:

* Fornecedor Exclusivo: 
- Exclusividade Comercial: somente um representan-

te ou comerciante tem o bem a ser adquirido, um grande 
exemplo disto seria medicamentos.
5 http://www.licitacao.net/
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- Exclusividade Industrial: somente quando um produ-
tor ou indústria se acha em condições materiais e legais de 
produzir o bem e fornecê-los a Administração

Aplica-se a inexigibilidade quando comprovada por 
meio de fornecimento de Atestado de Exclusividade de 
venda ou fabricação emitido pelo órgão de registro do co-
mércio para o local em que se realizará a licitação.

* Singularidade para contratação de serviços técnicos: 
Somente poderão ser contratados aqueles enumerados no 
artigo 13 da Lei 8666/93

- estudos Técnicos;
- planejamentos e projetos básicos ou executivos;
- pareceres, perícias e avaliação em geral;
- acessórias ou consultorias técnicas e auditorias finan-

ceiras ou tributárias;
- fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras 

e serviços;
- patrocínio ou defesa de causas judiciais ou adminis-

trativas;
- treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
- restauração de obras de arte e bens de valor histórico.
* Notória Especialização:
Contratação de empresa ou pessoa física com notória 

experiência para execução de serviços técnicos. Este tipo 
de contratação se alimenta do passado, de desempenhos 
anteriores, estudos, experiências, publicações, nenhum cri-
tério é indicado para orientar ou informar como e de que 
modo a Administração pode concluir que o trabalho de um 
profissional ou empresa é o mais adequado à plena satisfa-
ção do objeto do contrato. 

* Profissional Artista:
Contratação de profissional de qualquer setor artísti-

co, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde 
que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública”6.

Modalidades.

Prosseguindo o estudo, quanto às modalidades de li-
citação, podem ser apontadas as seguintes modalidades: 
Concorrência, tomada de preços, convite, concurso e leilão 
(artigo 22, Lei nº 8.666/1993). Dos parágrafos 1º a 5º, o 
artigo 22 conceitua cada uma das modalidades:

§ 1º Concorrência é a modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação 
preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos no edital para execução de seu ob-
jeto.

§ 2º Tomada de preços é a modalidade de licitação en-
tre interessados devidamente cadastrados ou que atende-
rem a todas as condições exigidas para cadastramento até 
o terceiro dia anterior à data do recebimento das propos-
tas, observada a necessária qualificação.

§ 3º Convite é a modalidade de licitação entre inte-
ressados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados 
ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 
(três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local 
6 http://www.licitacao.net/

apropriado, cópia do instrumento convocatório e o esten-
derá aos demais cadastrados na correspondente especia-
lidade que manifestarem seu interesse com antecedência 
de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das pro-
postas.

§ 4º Concurso é a modalidade de licitação entre quais-
quer interessados para escolha de trabalho técnico, cientí-
fico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou re-
muneração aos vencedores, conforme critérios constantes 
de edital publicado na imprensa oficial com antecedência 
mínima de 45 (quarenta e cinco) dias.

§ 5º Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para a venda de bens móveis inservíveis para 
a administração ou de produtos legalmente apreendidos 
ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis pre-
vista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou 
superior ao valor da avaliação.

Por sua vez, a LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, 
trabalha com uma modalidade adicional de licitação, o pre-
gão. É a modalidade de licitação voltada à aquisição de bens 
e serviços comuns, assim considerados aqueles cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente defi-
nidos no edital por meio de especificações do mercado.

 Tipos. 

Em relação aos tipos de licitação, apontam-se no Esta-
tuto: melhor preço, melhor técnica, técnica e preço, e me-
lhor lance ou oferta. Os tipos licitatórios não passam de 
critérios de julgamento para a escolha da proposta mais 
adequada aos interesses da Administração Pública. A disci-
plina encontra-se no caput e no §1º da Lei nº 8.666/1993:

Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, de-
vendo a Comissão de licitação ou o responsável pelo con-
vite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, 
os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e 
de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de 
maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos 
órgãos de controle.

§ 1º Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de 
licitação, exceto na modalidade concurso: 

I - a de menor preço - quando o critério de seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração determinar 
que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de 
acordo com as especificações do edital ou convite e ofertar 
o menor preço;

II - a de melhor técnica;
III - a de técnica e preço;
IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienação 

de bens ou concessão de direito real de uso.

 Procedimento. 

Do artigo 38 ao 53 da Lei nº 8.666/93 está descrito o 
procedimento a ser adotado nas licitações em geral. A mo-
dalidade pregão tem procedimento próprio, previsto na lei 
especial.
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No que tange à revogação e à anulação, ambas volta-
das às consequências dos vícios no processo de licitação, 
destaca-se a previsão do artigo 49:

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do pro-
cedimento somente poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

§ 1º A anulação do procedimento licitatório por motivo 
de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado 
o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.

§ 2º A nulidade do procedimento licitatório induz à do 
contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 
59 desta Lei.

§ 3º No caso de desfazimento do processo licitatório, 
fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

§ 4º O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se 
aos atos do procedimento de dispensa e de inexigibilidade 
de licitação.

Anular é extinguir um ato ou um conjunto de atos em 
razão de sua ilegalidade. Quando se fala, portanto, em 
anulação de uma licitação, pressupõe-se a ilegalidade da 
mesma, pois anula-se o que é ilegítimo. A licitação poderá 
ser anulada pela via administrativa ou pela via judiciária. A 
anulação de uma licitação pode ser total (se o vício atingir 
a origem dos atos licitatórios) ou parcial (se o vício atingir 
parte dos atos licitatórios).

Revogar uma licitação é extingui-la por ser inconve-
niente ou inoportuna. Desde o momento em que a lici-
tação foi aberta até o final da mesma, pode-se falar em 
revogação. Após a assinatura do contrato, entretanto, não 
poderá haver a revogação da licitação. Somente se justifica 
a revogação quando houver um fato posterior à abertura 
da licitação e quando o fato for pertinente, ou seja, quando 
possuir uma relação lógica com a revogação da licitação. 
Ainda deve ser suficiente, quando a intensidade do fato 
justificar a revogação. Deve ser respeitado o direito ao con-
traditório e ampla defesa, e a revogação deverá ser feita 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

 Anulação e revogação. 

Os institutos estão previstos no artigo 49 da lei nº 
8.666/93. Revogação da licitação por interesse público de-
corrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, bem como 
a obrigatoriedade de sua anulação por ilegalidade, neste úl-
timo caso podendo agir de ofício ou provocado por terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

Revogação segundo Diógenes Gasparini “é o desfazi-
mento da licitação acabada por motivos de conveniência e 
oportunidade (interesse público) superveniente – art. 49 da 
lei nº 8.666/93”7. Trata-se de um ato administrativo vincu-

7 GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 11. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2006.

lado, embora assentada em motivos de conveniência e 
oportunidade; e ainda, a lei referida, prevê que no caso 
de desfazimento da licitação ficam assegurados o con-
traditório e a ampla defesa, garantia essa que é dada 
somente ao vencedor, o único com efeitos interesses na 
permanência desse ato, pois por meio dele pode chegar 
a contrato.

Hely Lopes Meireles8 conceitua anulação como “é a 
invalidação da licitação ou do julgamento por motivo de 
ilegalidade, pode ser feita a qualquer fase e tempo antes 
da assinatura do contrato, desde que a Administração ou 
o Judiciário verifique e aponte a infringência à lei ou ao 
edital”. Cabe ainda ressaltar que a anulação da licitação 
acarreta a nulidade do contrato (art. 49, § 2º). No mesmo 
sentido “a anulação poderá ocorrer tanto pela Via Judi-
cante como pela Via Administrativa”.

 Sanções administrativas.

Em relação ao cumprimento as normas estabelecidas 
pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei 
8.666/1993, caso haja alguma irregularidade, comprova-
ção da prática de atos ilícitos pela parte que causou o 
dano, além das responsabilidades civis, caberá também 
aplicação das responsabilidades administrativas e judi-
ciais.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, carac-
teriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

Isto não se aplica aos licitantes convocados, que não 
aceitarem a contratação, nas mesmas condições propos-
tas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao pra-
zo e preço.

Os agentes administrativos que praticarem atos em 
desacordo com os preceitos definidos pela Lei de Licita-
ções e Contratos Administrativos ou visando a frustrar 
os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas 
na lei licitatória e nos regulamentos próprios, sem pre-
juízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato 
ensejar.

LEI Nº 8.666/1993 E SUAS ALTERAÇÕES

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Fe-

deral, institui normas para licitações e contratos da Admi-
nistração Pública e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

8 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasi-
leiro. São Paulo: Malheiros, 1993.


